
     

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2024 

A V I SO 

O MUNICÍPIO DE PRADO- BAHIA torna público aos interessados que na data, horário e local 
abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as condições deste Edital, por meio da internet: 
https://bll.org.br/editais/  e portal oficial do município www.prado.ba.gov.br. 

  
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Prestação dos Serviços de Coleta e 
Transporte de Lixo Domiciliar, Retirada de Entulhos e Limpeza Urbana de vias e Logradouros 
Públicos do Município de Prado/BA, nas condições estabelecidas neste Edital e nos seus 
Anexos. 

 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que 
atendam as condições deste Edital e seus Anexos. 
 

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital 
estará disponível para consulta e retirada nos sítios: www.prado.ba.gov.br e 
https://bll.org.br/editais/  e na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Prado, localizada na 
Rodovia Prado x Itamaraju, Km 01, Lote 14 – Prado/BA - CEP 45.980-000, no horário local das 
08h00min (oito) às 14h00min (Quatorze) horas.  

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
Início de acolhimento das Propostas:...................... dia 16/12/2024, às 08h00min.  
Fim da Recepção das Propostas: .............................dia 23/12/2024, às 08:00min. 
Início da disputa: ....................................................... dia 26/12/2024, às 09h00min.  

 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

 
 

PRADO– BA, 09 de Dezembro de 2024. 

 
 

André Dornelo Alves Daniel 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 



     

 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2024  
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024  
LEI 14.133/21 
 
1 PREÂMBULO  
 
1.1 O MUNICÍPIO DE PRADO, BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.761.713/0001-10, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Gilvan da Silva Santos TORNA 
PÚBLICO que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA através da 
Plataforma https://bll.org.br/editais/ , com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser 
processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, suas respectivas alterações 
e demais legislações aplicáveis.  
 
1.2 Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que atendam as condições deste Edital e seus 
Anexos, e que estejam previamente credenciados no Portal de Licitações BLL Compras por meio do sítio: 
https://bll.org.br/editais/ , para acesso ao sistema eletrônico.  
  
ABERTURA DA SESSÃO: Dia 26 de dezembro de 2024, às 09h00min  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
 
1.3 Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  
 
2 OBJETO  
 
2.1 O objeto deste processo licitatório é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação dos 
Serviços de Coleta e Transporte de Lixo Domiciliar, Retirada de Entulhos e Limpeza Urbana de vias 
e Logradouros Públicos do Município de Prado/BA, nas condições estabelecidas neste Edital e 
nos seus Anexos.  
 
2.2 O objeto está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar – ETP e no Termo de Referência 
(ANEXO I).  
 
2.3 Valor estimado do objeto: O valor máximo fixado para a presente licitação é sigiloso conforme 
estabelece o Art. 24 da Lei 14133/21 
 
2.4 Subcontratação: na execução do contrato é vedada ao contratado a subcontratação do objeto.  
 
2.5 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço  
eletrônico https://bll.org.br/editais/ , e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão 
as constantes do Edital.  
 
2.6 DO PRAZO DE EXECUÇÃO:  
 
2.6.1 A(S) CONTRATADA(S) FICARÁ(ÃO) OBRIGADA(S) A TROCAR(EM) O(S) ITENS(S) QUE VIER(EM) A SER(EM) 
RECUSADO(S) POR NÃO ATENDER(EM) À(S) ESPECIFICAÇÃO(ÕES) DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, SEM QUE ISTO 

ACARRETE QUALQUER ÔNUS À ADMINISTRAÇÃO OU IMPORTE NA RELEVÂNCIA DAS SANÇÕES PREVISTAS NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ESTÁ PREVISTO NO TERMO DE REFERÊNCIA A 

CONTAR DA NOTIFICAÇÃO À CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 
 
2.6.2 Locais dos Serviços: 



     

 

 

- Sede do Municipio de Prado – BA 
- Distritos  
 
2.6.4 Os Serviços deverão ser efetuados nos quantitativos solicitados, conforme necessidade da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, não devendo haver exigência por parte da Contratada 
de quantitativos mínimos a serem solicitados para efetivação dos mesmos.  
 
2.6.5 Serão adquiridos os itens conforme a necessidade da administração pública pela vigência de 12 
meses.  
 
2.6.6 O prazo de garantia se houver, é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).  
 
2.6.7 Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos itens, que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 03 (três) horas, contados a partir da ciência pelo (a) Contratado (a).  
 
3. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
3.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento dos exercícios alcançados pelo prazo de validade do contrato, a cargo do 
órgão ou entidade usuária do mesmo, cujos programas de trabalho e elemento despesa específicos 
constarão da Nota de Empenho e do Contrato. 
 
3.2 As quantidades a serem executados estão fundamentadas de acordo com o Estudo Técnico 
Preliminar – ETP  e no Termo de Referência (ANEXO I).  
 

Orgão 11 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Unidade 1101 Secretatia de Obras e Serviços Urbanos 
Atividade 1545201162145 Gestão dos Serviços de Limpeza Publica 
Elemento  3.39.0.39.00 Outros Serviços de Pessoa Juridica - PJ 
Fonte 00 Recurso Proprio 

   
Orgão 11 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Unidade 1101 Secretatia de Obras e Serviços Urbanos 
Atividade 1545201162145 Gestão dos Serviços de Limpeza Publica 
Elemento  3.39.0.37.00 Locação de Mão de Obra 
Fonte 00 Recurso Proprio    

 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
 
4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  
 
4.2 A impugnação deverá ser enviada EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da 
plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/  
 
4.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 



     

 

 

4.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.  
 
4.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES 
BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/  ou e-mail licitacao@prado.ba.gov.br.  
 
4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 
4.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica 
na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO  
 
5.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela 
plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/  
 
5.2 Vedações. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente: todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 
14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n° 14.133/2021.  
 
5.3 A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 
às condições deste Edital.  
 
5.4 O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade 
com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
6. CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME  
 
6.1 Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio 
https://bll.org.br/editais/  
 
6.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se informar a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.  
 
6.3 Os interessados em se credenciar no PORTAL DE LICITAÇÕES DA BLL COMPRAS, por meio do 
sítio https://bll.org.br/editais/. podendo sanar eventuais dúvidas por e-mail contato@bll.org.br ou 
telefone 041-3097-4600. 
 
6.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
6.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao Município de Prado – BA responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.  
 



     

 

 

6.6 O credenciamento junto à plataforma BLL COMPRAS implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação. 
 
6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso.  
 
6.8 A licitação será conduzida pelo Pregoeiro do Município de Prado/BA, com apoio técnico e operacional 
da plataforma BLL COMPRAS, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.  
 
6.9 INCUMBIRÁ À LICITANTE ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO 
DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO, RESPONSABILIZANDO-SE PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS 
PELO PREGOEIRO, PELO SISTEMA, OU DE SUA DESCONEXÃO.  
 
7. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS  
 
7.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que quiserem 
participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  
 
7.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das propostas.  
 
7.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na 
Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

7.1.3 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante apresentação 
do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  

7.1.4 A Certidão ou Certificado deverão estar ATUALIZADOS, ou seja, emitidos a menos de 30 (trinta) 
dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  

7.1.5 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se ao 
MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  
 
7.2 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais e houver proposta de 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que seja igual ou até 
10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

7.3 A microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais melhor 
classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação 
em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto desta licitação;  

7.4 Não sendo vencedora a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais melhor classificada, na forma da sub condição anterior, o sistema, de forma automática, 



     

 

 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

7.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 
encaminhamento da oferta final do desempate;  

7.6 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.  
 
8. PROPOSTA  
 
8.1 Os proponentes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.  
 
8.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
8.3 Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
8.4 Os documentos que compõem a proposta do proponente melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.      
 
8.5 A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo específico, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico (BLL), com observância as disposições do Termo de Referência, e modelo 
constante no Anexo VI, lançadas, obrigatoriamente até a abertura do certame, sob pena de 
desclassificação. 
 
8.6 GARANTIA DE PROPOSTA: A Licitante deverá fornecer, como parte integrante da proposta, 

comprovante de depósito ou pagamento da apólice de Garantia de Proposta no valor equivalente a 1% 

do valor da obra dentre as seguintes modalidades: caução em dinheiro ou título da dívida pública, seguro-

garantia, fiança bancária, a fim de proteger o Interesse público contra atos ou omissões da Licitante, tais 

como:  retirada  de  proposta  durante  o  período  de  validade  definido  no  Edital  e  na  Garantia  de 

Proposta, ou caso a Licitante vencedora, deixe de assinar o Contrato ou não apresente a Garantia de 

Execução Contratual. 

8.7 O depósito indicado no item 8.6 deverá obedecer ao seguinte: 

a)   Caução em  dinheiro  (moeda corrente)  e  títulos  da  dívida pública,  deverão  ser depositados no 

Banco do Brasil; Agencia 1118-5 , Conta Corrente 17235-9, devendo o comprovante estar anexado no 

sistema. 

b)  Fiança bancária ou seguro-garantia deverão estar contidos nos documentos de Habilitação, devendo 

apresentar o comprovante de pagamento. 



     

 

 

c)      A Garantia de Proposta das Licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado a partir da homologação da adjudicação.   

d)       A Garantia de Proposta  das  Licitantes  inabilitadas  ser-lhes-á restituída  no  prazo  de  30  (trinta)  

dias  contado  a  partir  do encerramento da fase de habilitação; no caso de interposição de recurso o 

prazo de devolução será contado a partir do julgamento definitivo dos recursos.  

e) A Garantia de Proposta da Licitante vencedora será liberada quando assinado o Contrato, mediante 

apresentação da Garantia de Execução Contratual. 

f) Apresentação do Caução ou Apólice do seguro garantia da proposta com previsão do art. 58 da lei 

14133/21 e disposto no item 8.6 do presente edital, é pré-requisito de aceitabilidade da proposta, sem a 

juntada dos documentos, será desclassificada conforme item 8.5 do presente edital.  

 

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
9.1 Para elaboração das propostas o licitante deve: 
  
I - Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela Administração Pública 
Municipal;  

II - Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta inicial e final não poderá ultrapassar o valor estimado 
pela Prefeitura de Prado, sob pena de desclassificação. 

III - Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem ou serviço.  
 
9.2 O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 14.133/2021). 
  
9.3 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e o 
horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa de envio 
da proposta. 
  
9.4 A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, 
sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo 
representante legal do proponente devidamente identificado, contendo identificação do 
proponente, endereço, telefone e e-mail.  
 
9.5 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 30 (trinta) 
minutos após a convocação do pregoeiro, conforme prevê o item 14.1.1. 
  
9.6 NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS SEM A ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO 
PROPONENTE DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. 
 
9.7 A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VI deste Edital e 
deverá conter, sob pena de desclassificação: 
  
9.8 A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente 
constatar que as especificações no presente pregão foram ou não atendidas, observadas as 
especificações constantes nos Anexos do presente Edital; 
  



     

 

 

9.9 O preço unitário e os preços totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais 
após a vírgula;  
 
9.10 A identificação da marca e do modelo dos veículos e maquinas, deverão serem informados na 
proposta. 
  
9.10.1 Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
  
9.11 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição não prevista neste Edital.  
 
9.12 Qualquer elemento que possa identificar o licitante em fase anterior a sessão de lances, importará 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
  
9.13 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
  
9.14 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
  
9.15 Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
  
9.16 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e nos horários indicados no preâmbulo deste edital, 
no PORTAL DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, por meio do sítio https://bll.org.br/editais/ . 
 
9.17 Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
  
9.18 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de 
documento afeto à proposta. 
  
9.19 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio 
e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta. 
  
9.20 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 
 
a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;  
 
b) A prorrogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação;  
 
c) Não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada 
automaticamente;  
 



     

 

 

d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço;  
 
e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 
  
f) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível;  
 
g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
h) Caso haja lance de preço e, por conseguinte a diminuição do valor inicial da proposta, a redução do 
preço deverá ser distribuída de forma idêntica (LINEAR) entre os itens que compõem o lote, aplicando-
se o percentual reduzido em cada um deles. 
 
9.21 No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes 
no sítio https://bll.org.br/editais/ /.  
 
10. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS  
 
10.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no 
certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  
 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
 
II - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
  
III - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU  
 
10.2 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.  
 
10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 
 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
11.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
  
I - Contiverem vícios insanáveis; 
  
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 



     

 

 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal, 
conforme IN Seges 73/2022 em seu Art. 34, II;  
  
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital;  
 
VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
  
11.2 A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
 
12. EMPATE  
 
12.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021). 
  
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
  
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações; 
  
12.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho. Nos termos art. 5º, do Decreto federal nº 11.430, de 8 de março de 2023, são ações de equidade 
entre mulheres e homens no ambiente de trabalho:  
 
I - medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, 
incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
  
II - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em 
matéria de emprego e ocupação; 
  
III - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
 
IV - práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;  
 
V - programas destinados à equidade de gênero e de raça; e  
 
VI - ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.  
 
Para fins da presente licitação, a comprovação do desenvolvimento de ações de que trata o item 
12.2 dar-se-á por meio de declaração expressa do licitante de que desenvolve referidas ações. 
  
12.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
  
12.4 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
 
I - empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;  
II - empresas brasileiras;  



     

 

 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
  
13. NEGOCIAÇÃO  
 
13.1 Encerrada a etapa de lances da Sessão pública, o Pregoeiro PODERÁ negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
  
13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.  
 
14. HABILITAÇÃO  
 

14.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta 
GLOBAL, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com 
o que segue: 

14.1.1 – A plataforma BLL oportuniza o lançamento pré disputa dos documentos de habilitação, para 
melhor facilidade dos licitantes, sendo facultativa o lançamento prévio dos documentos no sistema, 
conforme art. 63, II, da lei 14133/21, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo arrematante do lote, sendo aberto o prazo de 30 (trinta) minutos, para juntada da documentação na 
aba documentos complementares, sob pena de Inabilitação. 
 
14.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, conforme disposição do art. 64, I da lei 
14133/21 em sede de diligência, o pregoeiro convocará, via sistema, a encaminhá-los, em formato digital, 
no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
  
14.3 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
  
14.4 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 
indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante, havendo duvidas 
relacionada a valores na proposta, em grau de diligencia poderá ser solicitada a planilha de composição 
de custos unitarios, sendo respeitado o prazo do item 14.2 do presente edital.  
 
14.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
14.5.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 
14.133/2021, como, por exemplo:  
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de todas as 
alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
  
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
 



     

 

 

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
 
14.6 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
14.6.1 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
14.6.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
14.6.3 Regularidade perante a Fazenda Federal;  
 
14.6.4 Regularidade perante a Fazenda Estadual;  
 
14.6.5 Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante;  
 
14.6.6 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
  
14.6.7 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos trabalhistas);  

14.6.8 Alvará de Funcionamento referente ao exercício atual. 
 
14.6.9 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na 
Lei 14.133/2021, essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por ela referenciadas. 
 
 
14.7 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  
 
14.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual 
 
14.7.2 Balanço Patrimonial, DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais. 
 
14.7.3 A boa situação financeira de que trata o item acima, será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 
– ILG e Índice de Liquidez Corrente – ILC, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
ILG=ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1,0 
                                                             Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
ILC=ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = Ativo Circulante ≥ 1,0 
                     Passivo Circulante 
 
IET= INDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL = Exigível total ≤ 0,50 
                                                                            Ativo total 
 
14.7.4 - As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura 

ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

 
14.8 QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  



     

 

 

 
14.8.1 Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mímino 01 
Engenheiro Ambiental) junto ao CREA-BA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia, 
através de Certidão Quitação e Registro dentro do prazo de validade no dia da abertura das propostas.  
 
 
14.8.2 Comprovação de Registro da Licitante e dos Responsáveis Técnicos (sendo no mínimo 01 
Administrador) junto ao CRA-BA - Conselho Regional de Administração da Bahia, através de Certidão 
de Registro e Regularidade dentro do prazo de validade no dia da abertura das propostas.  
 
14.8.3 No caso de empresas sediadas fora do Estado da Bahia, a mesma deverá apresentar as Certidões 
referentes a sua sede, devendo no momento da contratação apresentar vistos dos Órgãos de classe no 
Estado da Bahia. 
 
14.8.4 A comprovação de vínculo profissional com os responsáveis técnicos (sendo no mínimo 01 
Administrador e 01  Engenheiro Ambiental) pode se dar mediante contrato social (se sócio), contrato de 
prestação de serviços, registro em CTPS, Ficha de Registros de Empregados ou pela Certidão de 
Registro do licitante no órgão de classe (CRA ou CREA) se nela constar o nome do profissional indicado. 
 
14.8.5 Capacidade Técnico Profissional: Apresentação de, no mínimo, um atestado fornecido por órgão 
ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, comprovando ter executado serviços semelhantes ao objeto da licitação.  
 
14.8.6 Capacidade Técnico Operacional: Apresentação de, no mínimo, um atestado fornecido por órgão 
ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, em nome da empresa licitante, comprovando ter a empresa executado serviços de coleta e 
transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais em municípios.  

 
 a) Por se tratar de serviços contínuos, o licitante deverá certidão ou atestado que comprove tenha 
executado serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais em 
municípios, em períodos sucessivos ou não, por pelo menos a 2 (dois) anos. (Art.  67, §5º, Lei 
Federal 14.133/2021). 
 
 b) Os atestados operacionais fornecidos por pessoa jurídica de direito público deverão vir 
acompanhados das ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) e dos contratos ou aviso de 
publicação em diário oficial e os de direito privado deverão vir acompanhados do contrato de 
prestação de serviços com firma reconhecida. 

14.8.7 Para fins de comprovação de capacidade técnica a licitante deverá comprovar ter executado 
serviços compatíveis com o objeto do presente certame. 
 
14.8.8 Os atestados deverão ser apresentados constando pelo menos as seguintes informações da 
emitente: CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento, bem como conter objeto e período da contratação. 
 
14.8.9 Declaração de que dispõe de instalações adequadas e equipamentos suficientes para atendimento 
do objeto licitado no prazo desejado, assegurando à Contratada direito de efetuar vistorias nas instalações 
e equipamentos disponíveis. 
 
14.8.10 Declaração de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
14.8.11 Cópia do Plano de Manutenção preventiva, corretiva e de operação, acompanhada da ART, por 



     

 

 

se tratar de licitação cujo objetivo envolve prestação de serviço público essencial, cuja continuidade não 
pode ser comprometida, o licitante deverá apresentar como documento de habilitação um plano de 
manutenção preventiva, corretiva e de operação para os equipamentos pertencentes ao objeto desta 
licitação em conformidade com as normas técnicas vigentes, elaborado por profissional habilitado. 
 
14.8.12 Cópia do LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, um documento 
para apontar os agentes nocivos que um trabalhador pode fica exposto durante seu tempo de trabalho e 
que tenha potencial para afetar a sua saúde, elaborado por profissional habilitado acompanhados das 
ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica). 
 

14.9 QUANTO A VISITA TECNICA  

A Visita Técnica é obrigatória, porém a licitante que optar pela não conferência e visita técnica deverá, 
obrigatoriamente, apresentar Declaração assumindo plena e total responsabilidade sobre a sua 
formulação de proposta. 

14.9.1 Caso o licitante opte pela realização da visita técnica, esta deverá ser realizada mediante 
agendamento prévio, com indicação do responsável por tal visita, junto a Secretaria de Obras e Serv. 
Urbanos, no setor de Transportes das 8h as 12h, através do telefone nº 73 3021-1124 

14.9.2 O representante deverá estar munido dos documentos que comprovem que o mesmo possui 
poderes para se pronunciar em nome da licitante, e deverá apresentar tais documentos no momento da 
visita. 

14.9.3 Todas as despesas inerentes a realização da visita correrão por conta da licitante interessada. 

14.10 – Licença Ambiental Estadual ou Municipal; 

14.11 - Após a fase de Habilitação, antes da Adjudicação do presente certame a empresa detentora do 
melhor preço e documentos de habilitação sem pendencias, será convocada no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas a apresentar as maquinas e veiculos para vistoria tecnica, que será realizada no Patio da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, situada na Avenida Prado x Itamaraju, s/n – Centro 
de Prado – BA, sob pena de Inabilitação.  

 
15. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES  
 
15.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 
  
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
  
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 



     

 

 

transacionar com a Administração Pública de Prado - Ba ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
  
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
  
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
  
i ) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 
j) Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, de escritório e garagem na 
sede do município onde se concentrará a prestação dos serviços, ou em suas adjacências, com 
pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato, considerado essencial para a 
execução contratual. 
  
15.2 A proponente enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a DECLARAÇÃO conforme Anexo IV, 
observando também o disposto no subitem 7.1.2 do edital.  
 
15.3 CARTA DE APRESENTAÇÃO em conformidade com o modelo do Anexo V deste Edital.  
 
16. RECURSOS 
  
16.1 Cabe recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  
 
I - Julgamento das propostas;  
 
II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
 
III - Anulação ou revogação da licitação;  
 
IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 
  
16.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, DE FORMA 
IMEDIATA, e motivada com as razões explicitas de forma resumida em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso no prazo DE 30 (TRINTA) MINUTOS. 
 
16.3 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizada a prosseguir o certame e declarar a vencedora.  
 



     

 

 

16.4 Diante da manifestação da intenção de recurso o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
  
16.5 Recebida a intenção de interpor recurso pelo pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente.  
 
16.6 As razões e contrarrazões serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio de campo próprio no 
Sistema.  
 
16.7 Caberá o pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 
reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e 
contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior o 
pregoeiro, com competência para decidir recursos, para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
 

16.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

16.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
 
16.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 
não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  
 
17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá:  
 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado. 
 
17.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
  
17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados.  
 
17.5 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 
  
17.6 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório.  
 
18. DO CONTRATO  
 



     

 

 

18.1 REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO  
 
18.1.1 A elaboração do contrato observará as seguintes condições:  
 
I - Serão celebrados os contratos nos preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a 
fase competitiva ou do proponente a ser contratado de forma direta; 
  
II - Será incluído no respectivo contrato, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como 
daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a formação de cadastro de reserva 
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento 
do registro do fornecedor;  
 
III - O preço vencedor, com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços; 
  
IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações. 
  
18.1.1.1 Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante 
vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. 
  
18.1.1.2 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
  
18.1.1.3 O anexo que trata o inciso II do tópico 18.1.1 será preenchido com a informação dos licitantes 
que aceitarem preços iguais ao do licitante vencedor do certame e daqueles licitantes que mantiverem 
sua proposta original. 
  
18.1.2 O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
18.1.3 O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar o contrato, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor 
e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município. 
  
18.1.3.1 É facultado ao Município, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
  
18.1.3.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá:  
 
I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
  
II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, atendida à 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
  
18.1.4.1 A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  



     

 

 

18.1.5.1 O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
18.1.5.2 O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título III da Lei 
Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos).  
 
18.1.5.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do 
instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio 
que assegure a certeza da ciência do interessado. 
  
18.1.6 Os preços praticados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
  
18.1.6.1 A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de 
preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, 
sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.  
 
18.1.6.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, 
para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro 
será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa. 
 

18.1.7 A empresa convocada deverá apresentar NA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO 
documentação comprobatória da capacidade operacional que poderá ser fornecida da seguinte forma: 

 
a) Relação dos veículos, com identificação de marca, modelo, ano e placas, acompanhada: Cópia 

autenticada ou originais dos Certificados de Registro e Licenciamento dos veículos e documento 
hábil de propriedade ou posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing” ) definido na 
Lei 7312/83 em seu nome e; 

 
b) No caso de Cooperativas adequadas ao modelo Legal determinado pela Lei 5.764/1971, deverá ser 

apresentado relação dos cooperados, com comprovação de vínculo contratual com os mesmos, 
acompanhadas de: relação dos veículos com identificação de marca, modelo, ano e placas, cópia 
autenticada ou originais dos Certificados de Registro e Licenciamento dos veículos e documento 
hábil de propriedade em nome dos respectivos cooperados. 

 
b.1)   A comprovação de que os proprietários dos veículos são cooperados deverá ser feita através 

da apresentação de cópia da ata onde demonstre sua filiação ou através do termo de adesão 
do cooperado junto a cooperativa.   

 
c) Comprovação de seguro de todos os veículos, nos termos deste Termo de Referência; 
 
18.1.8 DA GARANTIA 

 

a) A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, até o 

momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades 

previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 



     

 

 

b) No caso de seguro garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada em no mínimo 

01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

c) Em relação ao seguro garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de sua renovação 

no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de encerramento da sua 

execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas eventualmente aplicadas. 

d) No caso de fiança bancária, deverá ser observado o padrão estabelecido em lei. 

e) O Município de Prado, Estado da Bahia, utilizará a garantia para assegurar as obrigações 

associadas ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas 

eventualmente aplicadas e ressarcir se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do 

descumprimento das referidas obrigações. 

f) Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão 

descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

g) Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá 

integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a 

ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

h) Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente 

recomposto no prazo de 07 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas 

aplicadas, em que esse será de 48hs (quarenta e oito horas), sempre contados da utilização ou da 

notificação pelo Município de Prado, Estado da Bahia, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão 

administrativa do Contrato. 

i) Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

a CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 

5%(cinco por cento) do valor do Contrato. 

j) Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no 

prazo de 07 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob 

pena de aplicação das sanções previstas. 

k) Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades 

previstas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

l) A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, mediante 

ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais 



     

 

 

obrigações da CONTRATADA. 

 
19. RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
19.1 O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021. 
 
19.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
as especificações do edital, documento de formalização da demanda, termo de referência e estudo 
técnico preliminar.  
 
19.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da prestação dos serviços / aquisições nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
 
19.4 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.  
 
19.5 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 05 
(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade do objeto/serviço/bem, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 
substituição necessária.  
 
20. PAGAMENTO  
 
20.1 Após o recebimento e aprovação dos bens/serviços, o Município autorizará a licitante/contratada a 
emitir a Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento, endereçando-a ao MUNICÍPIO DE 
PRADO - BA, CNPJ: 13.761.713/0001-10 localizada no endereço Rodovia Prado x Itamaraju, Km 01, 
Lote 14, Centro, Prado/BA – CEP: 45.980-000, e-mail administracao@prado.ba.gov.br  
 
20.2 O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal após o protocolamento da mesma, e se em 
conformidade, no prazo de até 90 (noventa) dias.  
 
20.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 
retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e 
suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste imposto no corpo das notas 
fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar 
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 
licitante/contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, 
qualquer ônus ao Município contratante. 
  
20.4 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na 
fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a licitante/contratada deverá 
providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.  
 
20.5 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades previstas em lei.  
 



     

 

 

21. PENALIDADES  
 
21.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 
com aplicação das seguintes sanções:  
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:  
 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
21.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:  
 
I – Advertência;  
 
II - Multa de 10%;  
 
III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta;  
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta.  
 
21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto;  
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 



     

 

 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
21.4 Para aplicação das sanções:  
 
I – do inciso II do item 21.1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação;  
 
II – do incisos III e IV do item 21.1:  
 
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;  
 
b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  
 
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;  
 
d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  
e) A sanção prevista no inciso IV do item 21.1 será precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva de secretário municipal;  
 
f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública 
Municipal, e será:  
 
I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;  
 
II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  
2013;  
 
III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  
 
21.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
21.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública Municipal. 
 
21.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
  
21.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 



     

 

 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia.  
 
21.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  
 
21.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista no inciso II do item 21.2.  
 
21.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021.  
 
21.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente.  
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;  
 
II - Pagamento da multa;  
 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste item.  
 
21.12.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e 
XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do item  
21.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 
de programa de integridade pelo responsável.  
 
22. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
22.1 A fiscalização e gestão do Contrato será realizada por meio do servidor nomeado pela Secretaria de 
Obras e Serviços Urbanos correspondente ao contrato, o qual realizará a conferência do recebimento dos 
serviços / bens. 
  
22.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente contrato, atendem 
a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos 
devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a 
que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções 
ou a rescisão contratual.  
 
22.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
 
22.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para 
que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  



     

 

 

 
22.1.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
23.1 É facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste processo licitatório, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 
ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
  
23.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 
  
23.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de 
Prado - BA, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o recesso 
municipal. 
 
23.3.1 - Caso as certidões expedidas pela fazenda estadual e municipal não tragam consignados os 
respectivos prazos de validade, a Comissão Permanente de Licitação ou o pregoeiro oficial considerará 
como máximos os prazos vigentes no Estado da Bahia de 90 (noventa) dias e no Município de Prado, 90 
(noventa) dias. 
  
23.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado:  
 
I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; https://www.gov.br/pncp/pt-br  
 
II Página do Município www.prado.ba.gov.br 
 
III - Diário Oficial dos Municípios – DOM; https://doem.org.br/ba/prado 
 
IV - Plataforma : https://bll.org.br/editais/   
 
23.5 São anexos deste edital:  
 
I) Termo de Referência – TR. 
 
II) Modelo da Minuta de Contrato. 
 
III) Modelo de Declaração ÚNICA.  
 
IV) Modelo Declaração LC 123/2006.  
 
V) Modelo Carta de Apresentação  
 
VI) Modelo Proposta de Preços. 
 



     

 

 

23.6 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Prado – BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
  
 
 
 

Prado, 09 de Dezembro de 2024  
 

 
 
 
 
 

ANDRÉ DORNELO ALVES DANIEL 
Pregoeiro 

 
 
 
 

GILVAN DA SILVA SANTOS 
Prefeito Municipal de Prado – BA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

Pregão Eletrônico, Objetivando Contratação de Empresa Especializada para Prestação dos Serviços de 
Coleta e Transporte de Lixo Domiciliar, Retirada de Entulhos e Limpeza Urbana de vias e Logradouros 
Públicos do Município de Prado/BA. 

2 – JUSTIFICATIVA 

A presente contratação visa garantir a execução dos serviços essenciais à manutenção da limpeza e 
organização urbana do Município de Prado/BA, por meio da coleta e transporte do lixo domiciliar, retirada 
de entulhos e realização de limpeza de vias e logradouros públicos. A contratação de uma empresa 
especializada é imprescindível para assegurar a qualidade, a eficiência e a continuidade desses serviços, 
atendendo às necessidades da população e cumprindo com as obrigações municipais. 

Apresentação do Caução ou Apólice do Seguro Garantia da Proposta 

Considerando o disposto no artigo 58 da Lei nº 14.133/21, que trata sobre as disposições gerais para 
licitações e contratos administrativos, é obrigatória a apresentação da caução ou apólice do seguro 
garantia da proposta como forma de pré-qualificação, garantindo a execução do contrato, caso a proposta 
seja vencedora. A exigência desse documento visa assegurar que a empresa contratada tem condições 
financeiras e operacionais para cumprir integralmente com o objeto contratual, além de proteger o 
Município contra eventuais inadimplências ou falhas na execução dos serviços. 

A caução ou apólice de seguro exigidos, conforme o referido artigo, possuem o intuito de assegurar a 
integridade e eficiência da contratação, garantindo que a empresa prestadora dos serviços tenha a 
capacidade e o compromisso de realizar o trabalho de acordo com as condições estabelecidas, sem 
prejuízo para a administração pública. 

Utilização do Orçamento Sigiloso 

A utilização de orçamento sigiloso, conforme o artigo 24 da Lei nº 14.133/21, será adotada quando houver 
uma variação significativa de preços nas amostras coletadas no orçamento do órgão, de forma que não 
seja possível determinar com clareza se uma proposta deve ser desconsiderada por ser inexequível ou 
se o preço praticado está excessivamente elevado. Tal medida visa resguardar a competitividade do 
processo licitatório e a transparência nas decisões da administração pública, evitando manipulações e 
assegurando que o processo seja conduzido de maneira justa e equilibrada. 

Dessa forma, o orçamento sigiloso ajudará a garantir que as propostas apresentadas no certame sejam 
coerentes com o mercado local e nacional, promovendo a correta escolha da empresa que melhor atenda 
às necessidades do Município, sem que o valor ofertado seja um impeditivo para a execução eficiente do 
serviço. 



     

 

 

Necessidade da Contratação 

A contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de limpeza pública, incluindo a 
coleta de lixo domiciliar, retirada de entulhos e limpeza de vias e logradouros públicos, é essencial para 
o Município de Prado/BA, tendo em vista os seguintes aspectos: 

1. Saúde Pública: A coleta adequada do lixo é fundamental para a prevenção de doenças, 
garantindo a qualidade de vida da população, evitando a proliferação de insetos e roedores. 

2. Imagens da Cidade: A limpeza urbana e a manutenção das vias públicas contribuem para a 
melhoria da infraestrutura da cidade, sendo essencial para o turismo e bem-estar da população. 

3. Aumento Populacional e Impacto na Produção de Lixo: Prado possui uma área de 1.692,100 
km² e, conforme os últimos dados do IBGE, houve um aumento populacional de 6,39%, resultando 
em uma população de 37.241 habitantes. Esse crescimento impacta diretamente na produção de 
resíduos sólidos, tornando ainda mais necessária a contratação de uma empresa especializada 
para garantir a eficiência na coleta e transporte de lixo. 

4. Atendimento às Normas Ambientais: A gestão eficiente dos resíduos sólidos é vital para a 
preservação ambiental e o cumprimento das legislações ambientais e políticas públicas de 
resíduos sólidos. 

Portanto, a contratação da empresa especializada é indispensável para assegurar a continuidade e 
eficiência dos serviços, atendendo às necessidades crescentes da população e cumprindo com as 
responsabilidades legais do Município. A medida é essencial para manter a limpeza urbana, a saúde 
pública e a qualidade de vida da população dentro das condições exigidas pela legislação vigente. 

3 – RELAÇÃO E QUANTIDADE DOS ITENS 
 
3.1 Contratação de empresa para Prestação dos Serviços de Coleta e Transporte de Lixo Domiciliar, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE DE LIXO DOMICILIAR, RETIRADA DE 
ENTULHOS E GALHADAS 

ITEM DESCRITIVO Und. 
Quantidade 

Mensal 

1 

CAMINHÃO EQUIPADO COM CAÇAMBA COLETORA 
COMPACTADORA DE LIXO, COM CAPACIDADE DE 15M3 
(Incluso: Veículo reserva, veículo para a fiscalização da 
execução dos serviços, Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção 
e reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.) Quantidade Minima de Veiculos 5 + 1 reserva 

hora 1424 

2 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 
HP(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 



     

 

 

3 

CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3, TRUCADO CABINE 
SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, INCLUSIVE 
CAÇAMBA METÁLICA(Incluso: Custos de depreciação, juros 
sobre o capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.)Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

4 

CAMINHÃO POLIGUINDASTE DUPLO COM 
FORNECIMENTO DE 02 (duas) CAIXAS 
COLETORAS(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção 
e reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.) Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

5 

MINICARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 
LÍQUIDA DE 47HP, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção 
e reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.) Quantidade minima de 2 veiculos  

hora 352 

6 

CAMINHÃO PIPA 10.000 L, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA(Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade minima de 
1 veiculo  

hora 176 

7 

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 125 HP, PESO 
OPERACIONAL 12,9 T, COM LÂMINA 2,7 M3(Incluso: 
Custos de depreciação, juros sobre o capital empregado, 
seguro, alojamento e abrigo, manutenção e reparos, 
lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

8 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, TOCO, PESO BRUTO 
TOTAL 16.000 KG, INCLUSIVE CAÇAMBA 
METÁLICA(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção 
e reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.) Quantidade minima de 5 veiculos  

hora 880 

9 

TRATOR DE PNEU, POTÊNCIA 65HP, COM ROÇADEIRA 
(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.)Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

10 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 FLEX, 
CAMBIO MANUAL POTÊNCIA 101/104 cv, 2 PORTAS 
(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade de 1 veiculo  

locação 
mensal 

1 



     

 

 

11 

TRATOR DE PNEU, POTÊNCIA 65HP, COM GRADE DE 
DISCO (Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

12 

CAMINHÃO TOCO CARROCERIA DE MADEIRA (Incluso: 
Custos de depreciação, juros sobre o capital empregado, 
seguro, alojamento e abrigo, manutenção e reparos, 
lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 5 veiculos.  

hora 880 

13 

CAMINHÃO COMBOIO LIMPA FOSSA (Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade minima de 
1 veiculo  

hora 176 

14 

MOTOCICLETA 5 MARCHAS 125CC (Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade de 3 
veiculos  

locação 
mensal 

3 

15 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP 
(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

hora 176 

 
3.2 – Para base de calculo da Proposta, devera ser considerada a quantidade mensal acima multiplicada 
por 12, resultando o valor total anual.  
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO.  
 
4.1. A solução entendida como a mais pertinente, é a contratação de uma empresa para coleta, transporte 
e destinação final de resíduos sólidos. Nesse contexto, a solução como um todo envolve os seguintes 
aspectos; 
 
4.2. Implementação de um sistema eficiente de coleta de resíduos sólidos, considerando a frequência e 
a abrangência necessárias para atender às demandas da comunidade; 
 
4.3. Utilização de recipientes adequados e identificados para facilitar a separação dos resíduos na fonte 
e a coleta seletiva, quando aplicável; 
 
4.4. Utilização de veículos adequados e seguros para o transporte dos resíduos, garantindo a integridade 
dos materiais coletados e a segurança dos trabalhadores envolvidos;  
 
4.5. Adoção de rotas eficientes e otimizadas para reduzir o tempo de transporte e os impactos ambientais 
associados, como emissões de gases de efeito estufa; 
 
4.6 Estabelecimento de mecanismos de monitoramento e fiscalização para garantir a qualidade e a 
conformidade dos serviços prestados pela empresa contratada; 



     

 

 

 
4.7 Realização de inspeções regulares nos locais de disposição final e ao longo da cadeia de transporte 
para identificar e corrigir possíveis não conformidades; 
 
4.8 Considerando esses aspectos, a solução como um todo visa garantir a eficiência, a segurança, a 
sustentabilidade e o cumprimento das normas ambientais na gestão de resíduos. 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
5.1 Para os serviços previstos neste Termo de Referência, não será permitido a Subcontratação, cessão 
ou transferência parcial ou total da contratação do serviço de coleta e transporte dos resíduos sólidos 
urbanos. Os serviços previstos de Coleta e Transporte são indissociáveis, além de que não haverá 
Transbordo e o Tratamento e Destinação Final será objeto de outra Contratação. 
 
6. REALIZAÇÃO DE VISITA / VISTORIA 
 
6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado pelo servidor designado para esse fim, 
caso o licitante opte pela realização da visita técnica, esta deverá ser realizada mediante agendamento 
prévio, com indicação do responsável por tal visita, junto a Secretaria de Obras e Serv. Urbanos, no setor 
de Transportes das 8h as 12h, através do telefone nº 73 3021-1124; 
 
6.2 A visita técnica será facultativa. As empresas que não visitarem os locais de prestação dos serviços 
não poderão, em hipótese alguma em nenhum tempo, alegar desconhecimento em relação aos serviços 
para a elaboração de sua proposta comercial em decorrência de sua ausência na referida visita; 
 
6.3 É de responsabilidade da licitante a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 
verificação dos locais de prestação dos serviços;  
 
6.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 
o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública; 
 
6.5. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado;  
 
6.6. No caso da licitante não necessitar vistoriar, deverá apresentar Declaração de que tem plena ciência 
quanto ao conhecimento dos locais e as condições de prestação dos serviços. 
 
7. DESCRIÇÃO BÁSICA DOS SERVIÇOS 
 
7.1 O serviço de coleta convencional dos resíduos domiciliares, consiste no recolhimento manual dos 
resíduos sólidos gerados nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, devidamente 
acondicionados em sacos plásticos e/ou em recipientes aprovados pela MUNICIPALIDADE, e no seu 
transporte em veículos apropriados, do ponto de geração até a destinação final;  
 
7.2 Estes resíduos são classificados como Resíduo Classe II – Não Perigosos, segundo a ABNT NBR 
10004;  
 
7.3 A coleta convencional refere-se à coleta de resíduos orgânicos e rejeito, e deve ser efetuada em todas 
às vias situadas no Município de Prado/BA, existentes e futuramente criadas;  
 
8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS (FORMA E LOCAL) 
 
8.1 Os serviços deverão ser executados em todas as vias públicas abertas à circulação, ou que venham 
a ser abertas durante a vigência do contrato; 



     

 

 

 
8.2 Quando em vias públicas que não houver possibilidade de acesso do coletor compactador, a coleta 
deverá ser executada manualmente pelos coletores, levando os resíduos embalados até o compactador; 
 
8.3 Os resíduos que eventualmente forem espalhados por rompimento das embalagens deverão ser 
recolhidos manualmente com o emprego de pá e vassoura (ferramentas que devem estar no veículo de 
coleta), deixando o local completamente limpo; 
 
8.4 Em qualquer circunstância deverá ser assegurada a coleta dos resíduos domiciliares em todos os 
domicílios do roteiro; 
 
8.5 O itinerário deverá ser executado pelo caminhão coletor compactador e equipe, dentro do horário 
estabelecido; 
 
8.6 A coleta de lixo será realizada de forma escalonada em todo o território do município de Prado, 
abrangendo a sede, Cumuruxatiba, Guarani, Corumbau, Pontinha, São Francisco e Limeira. Para garantir 
a eficiência do serviço, será elaborado um itinerário de circulação para a coleta do lixo, que atenderá às 
necessidades de cada localidade. Nos demais setores do município, a coleta será efetuada em dias 
alternados durante a semana, e a empresa contratada ficará obrigada a realizar o serviço mesmo em 
feriados civis ou religiosos. Já na área central, a coleta será diária, visando atender à maior concentração 
populacional e garantir a limpeza constante dessa região. 

 
8.6.1 A frequência dos serviços de coleta prevista será:  
 
a) Diária: serviços coletados diariamente de segunda-feira a sábado, nos horários previstos 
diurnos e noturnos;  
 
b) Alternada par: serviços executados segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira, nos horários 
previstos diurnos e noturnos;  
 
c) Alternada ímpar: serviços executados terça-feira, quinta-feira e sábado, nos horários previstos 
diurnos e noturnos; 

 
8.7 Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1 Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a Contratada estará sujeita às seguintes 
obrigações:  

 
a) A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato; 
 
b) A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
 
c) A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
 
d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato;  



     

 

 

 
e) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a sua responsabilidade. 
 
f) Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 
funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela Fiscalização; 
 
g) Manter a Fiscalização atualizada quanto à frota utilizada na execução dos serviços, informando 
placas, prefixos, etc; 
 
h) Atender a todas as solicitações feitas pela Fiscalização/ Contratante para o fornecimento de 
informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes 
à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados;  
 
i) Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população; 
 
j) Retirar da via pública, no prazo máximo de 2 (duas) horas, qualquer veículo que, por falha 
mecânica, estiver impossibilitado de transitar; 
 
k) Lavar, no mínimo, semanalmente os veículos e equipamentos em serviço ou sempre que for 
necessário; 
 
l) A Contratada deverá disponibilizar os contatos via telefone e E-mail dos supervisores e 
Preposto;  
 
m) Transitar com os veículos coletores, quando em serviço, de forma a causar o mínimo 
impedimento ao trânsito dos demais veículos, buscando sempre a facilitação da ultrapassagem;  
 
n) Não permitir que seus funcionários solicitem gratificações ou contribuições materiais de 
qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço, mesmo quando da ocorrência de datas 
festivas; 
 
o) Promover treinamento admissional em prática de direção defensiva para os motoristas, e 
treinamento de reciclagem, sempre que necessário;  
 
p) Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho, às quais estão 
sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal 
enquadrar-se nesta situação; 
 
q) Desenvolver programa de treinamento contínuo para prevenção de acidentes, com a realização 
de treinamento admissional e reciclagem, sempre que necessário ao adequado funcionamento 
das atividades laborais (pelo menos uma vez ao ano); 
 
r) Fornecer à Contratante cópia dos Certificados de Registro e Licenciamento dos veículos 
utilizados nos serviços prestados;  
 
s) Proporcionar autonomia ao responsável operacional do serviço, para a contratação de serviços 
de manutenção e aquisição de peças de reposição, combustível e lubrificantes;  
 
t) Coletar os resíduos depositados nas lixeiras e na ausência destas junto ao passeio público e 
logradouro. Não será permitido a colocação (amontoamento) do lixo nas vias públicas, 
estacionamentos, garagem, etc.  



     

 

 

 
u) O responsável operacional do serviço deverá manter contato com a Fiscalização, para receber 
pedidos, reclamações, elogios e demais informações; 
 
v) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
w) Cumprir com todas as demais obrigações de responsabilidade da Contratada, que por ventura 
não estejam aqui elencadas. 
 
x) A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, até 
o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades 
previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
10.1 As obrigações da contratante serão:  

 
a) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução do Contrato;  
 
b) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do Contrato;  
 
c) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Contrato;  
 
d) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
 
e) Indicar, formalmente, o gestor/fiscal para acompanhamento/fiscalização da execução 
contratual; 
 
f) Expedir Ordem de Início dos Serviços;  
 
g) Encaminhar a liberação dos pagamentos mensais das faturas de prestação dos serviços, após 
devidamente analisadas e aprovadas pela fiscalização contratual;  
 
h) Informar à CONTRATADA, previamente ao início dos serviços, e sempre que julgar necessário, 
todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos para a correta 
e a satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e disponibilizar instalações 
necessárias à execução dos mesmos; 
 
i) É dever do CONTRATANTE, sempre que houver necessidade, averiguada em processo formal, 
a aplicação a CONTRATADA das penalidades legais e contratuais; 
 
j) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, através da DIRETORIA DE COMPRAS 
E LICITAÇÕES por escrito, quanto o não cumprimento de cláusulas do contrato; 
 
k) Notificar, por escrito, a CONTRATADA, irregularidades na prestação dos Serviços.  
 
l) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  
 
m) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e contratuais.  



     

 

 

 
m) Comunicar a CONTRATADA sempre que necessário qualquer deficiência em relação ao serviço 

prestado. 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1 As despesas decorrentes deste processo de licitatório, ocorrerão por conta dos consignados no 
orçamento para o ano de 2025. 
 

Orgão 11 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Unidade 1101 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
Atividade 1545201162145 Gestão dos Serviços de Limpeza Publica 
Elemento  3.39.0.39.00 Outros Serviços de Pessoa Jurídica - PJ 
Fonte 00 Recurso Próprio 

   
Orgão 11 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Unidade 1101 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
Atividade 1545201162145 Gestão dos Serviços de Limpeza Publica 
Elemento  3.39.0.37.00 Locação de Mão de Obra 
Fonte 00 Recurso Próprio    

 
12. VIGÊNCIA 
 
12.1 O prazo de vigência do Termo de Compromisso será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
assinatura. 
 
13. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
13.1 A fiscalização e o controle da execução dos serviços caberão a Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos; 
 
13.2 Os serviços estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em todas as 
etapas; e a presença do servidor designado como representante da Secretaria Municipal de 
Administração de Prado, não diminuirá a responsabilidade da empresa na sua execução do serviço. 
 

14  OUTRAS PRESCRIÇÕES 

14.1 REAJUSTE DE PREÇO E REPACTUAÇÃO 

14.1.1. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente 
comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, 
mediante requerimento a ser formalizado pelas partes;  
 
14.1.2 Em decorrência de fatos configurados por álea econômica extraordinária e extracontratual, 
supervenientes, que tornam inviável a execução do contrato nos termos originais, Tais fatores adversos 
que venham causar um desequilíbrio econômico-financeiro no Contrato, para mais ou para menos, ambas 
as partes poderão solicitar pedido fundamentado para a devida correção legal, previsto na Lei 
14.133/2021. 
 
15 CONSIDERAÇÕES FINAIS, MODALIDADE ESCOLHIDA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

15.1. DA MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO:  
 



     

 

 

15.1.1 Art. 28º I da lei 14133/21 Para os fins desta Lei, consideram-se: 
Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 
 
15.1.2 O pregão eletrônico simplifica os procedimentos, já que funciona de forma digital, o que acaba 
contribuindo na divulgação do edital e na diversidade de empresas interessadas. Como consequência, a 
licitação se torna mais competitiva e representa uma melhoria na qualidade das propostas. 
 
16 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO   
 
No que tange o critério de julgamento adotado, MENOR PREÇO GLOBAL,  entendemos o mesmo ser 
mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, agrupados por ITENS E SERVIÇOS DA MESMA 
NATUREZA E GUARDAM CORRELAÇÕES ENTRE SI. Dessa forma, a divisão do fornecimento dos 
serviços e aquisição foi feita em UM LOTE forma a se agrupar os  itens com características semelhantes, 
visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação, 
formalização e gerenciamento das contratações, aquisição e recebimento dos materiais e controles dos 
atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior 
atratividade para as empresas participantes da licitação. 
 
Prado/BA, 09 de Dezembro de 2024 

 
 
 

PAULO BARROS MONTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     

 

 

ANEXO II 
 

Modelo de Contrato para Aquisições e Serviços 
 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
AQUISIÇÃO / SERVIÇOS / AQUISIÇÕES Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE PRADO/BA E A 
EMPRESA 
............................................................. 

 
 

Ref. Processo Administrativo nº. xxx/2024 - Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº .012/2024. 

 
 
O MUNICÍPIO DE PRADO-BA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a) 
.................................... (órgão) contratante), com sede no(a) ....................................................., 
na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº , neste ato 
representado(a) pelo(a) ........................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
045/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 
006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I) 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é xxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo  II do  Edital. 

 
1.2.Discriminação do objeto: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (art. 92, II da lei 14133/21) 
 
2.1. Este instrumento contratual vincula-se ao edital do processo administrativo nº. 079/2024, Pregão 
Eletrônico nº. 012/2024, e seus anexos, que lhe deu origem, e ainda, a respectiva proposta de preço do 
licitante vencedor. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 92, 
III da lei 14133/21) 

3.1. Aplica-se ao presente contrato as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal nº. 022/2024 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e demais normas e princípios gerais de direito e princípios gerais dos contratos, previstos 
no Código Civil Brasileiro. 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII, 
XIII e XVIII da lei 14133/21) 



     

 

 

4.1. Condições de Entrega e Execução 

4.1.1. A execução dos serviços e a entrega dos materiais será de forma parcial/fracionada, de acordo 
com a necessidade da Secretaria solicitante no local indicado na OS (Ordem de Serviços    ). 

4.1.2. Os materiais / serviços devem ser entregues de forma imediata, a contar      da expedição da Ordem 
de Serviços; (OS). 

4.1.3. Os serviços serão realizados, em conformidade com as determinações expedidas pela 
CONTRATANTE. 

4.1.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.1.5. A AQUISIÇÃO / SERVIÇOS ocorrerá conforme demanda das Secretárias Municipais. 

4.2. Da Garantia 

4.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

4.2.2.  A ADJUDICATÁRIA prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, até 
o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades 
previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

4.3. Modelo de Gestão do Contrato 

4.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

4.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

4.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.3.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 



     

 

 

4.3.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º ); 

4.3.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.3.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.3.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.5. Critérios de Recebimento do Objeto 

4.5.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta. 

4.5.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 
(um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

4.5.3. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.  

4.5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO (art. 92. V e VI da lei 14133/21) 

4.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ....... ). 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência  e 
conta corrente indicado pelo contratado. 



     

 

 

4.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

4.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
seguintes providências: 

4.6.1 Deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

4.6.2 O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

4.6.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 

4.6.4 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 
assegurada à contratada a ampla defesa; 

4.6.5 Havendo a efetiva AQUISIÇÃO / SERVIÇOS ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize sua situação; 

4.6.6  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.6.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

4.6.8  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

4.6.9  Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, deverá ser adotado o 
previsto item 5.6 e subitens. 

4.6.10  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

4.6.11  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



     

 

 

5 CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da lei 14133/21) 

5.1.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município de Prado-BA para o exercício de 2024, na classificação a 
seguir 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

6 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V da lei 14133/21) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice do IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 CLÁUSULA OITAVA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO (art. 92, V da lei 14133/21) 

7.1 Para os casos envolvendo compras, nos termos do art.124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 14.133, 
de 2021, poderá o licitante solicitar o reequilíbrio financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

7.2 Para a solicitação do reequilíbrio de preço o licitante deverá encaminhar a solicitação dirigida ao 
setor de licitação com a seguinte documentação: 



     

 

 

a. requerimento com solicitação do reequilíbrio de preço apresentando a justificativa para a solicitação, 
devendo constar no requerimento a metodologia do cálculo do reequilíbrio de preço e o percentual de 
reequilíbrio proposto, sob pena de inviabilidade técnica para análise do pedido; 

b. cópia de notas fiscais que comprove o aumento no preço de custo do item ou produto. 

7.3 O pedido de reequilíbrio deverá ser analisado pela Assessoria Jurídica da Administração. 

7.4 O pedido de reequilíbrio será formalizado através de apostila. 

8 CLÁUSULA NONA – PRAZO DE RESPOSTA DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO (art. 92, XI da lei 
14133/21) 

8.1 A contratante, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo da solicitação 
no setor, deverá encaminhar resposta a empresa contratada sobre a solicitação do reequilíbrio de 
preço. 

9 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da lei 14133/21) 

9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
(art. 92, XIV da lei 14133/21) 

10.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1.1 São obrigações da Contratante: 

a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII da lei 14133/21). 

10.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a. efetuar a entrega ou a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 



     

 

 

e local constantes neste instrumento e na OS (Ordem de Serviços), acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

d. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

g. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

h. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc; 

i. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da compra ou prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-
B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

11.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será por até 12 (doze) meses, iniciando na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da lei 14133/21) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos do art.155 Lei nº. 14.133, de 2021, a 
contratada que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



     

 

 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

b) - Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 12 (doze) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

c) - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

 

12.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “c” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste instrumento. 



     

 

 

12.4 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.5 Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

12.6 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

12.7 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.8 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

12.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

12.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.17 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS (art. 92, XIX da lei 14133/21) 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas, assegurado o direito 
ao contraditório e a ampla defesa: 



     

 

 

13.1.1 Pela contratante, de forma unilateral, nas hipóteses previstas nos incisos I a IX do art.137 da Lei 
nº. 14.133, de 2021. 

13.1.2 Pela contratada, nas hipóteses dos incisos I a V do §2º do art.137 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

13.1.3 O contrato poderá ser extinto de forma consensual ou determinada por decisão arbitral. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários para compras e serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município no prazo previsto na Lei nº. 14.133, de 2021. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Prado-BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

.........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 

 
________________________________ 
Contratante 
 
 
 
 
________________________________  
Contratado 
 
 
 
 
 
 
 



     

 

 

 
ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF nº ____________________________, sediada no endereço 
___________________________________, na cidade de ______________________, por seu 
representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final subscreve, 
DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e processo 
em referência, QUE:  
 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Prado - BA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  
 
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  
 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
 
i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 
j) Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 
299 do Código Penal.  
 
(LOCAL), (DATA).  
 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
CPF –  
Nome da Proponente  
CNPJ 



     

 

 

 
 

 
 

ANEXO IV 
 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
__________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ___________ , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ___________________ , do CPF nº ___________________,  
DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006, sendo dispensada a apresentação dos itens 14.7.2 e 14.7.3, conforme Art. 68 da lei 
complementar 123/06 em observância ao Inciso 2º do art. 1179 do Código Civil Brasileiro.    
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
 
Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, 
todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 
declara conhecer na íntegra.  
 
Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 
123/2006, art. 3º, II).  
 
 
(LOCAL), (DATA).  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
CPF –  
Nome da Proponente  
CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



     

 

 

ANEXO V 
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
 
Através da presente, indicamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) do documento de 
Identidade nº _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________, telefone (__) 
__________, e-mail ________________, residente e domiciliado na ____________________, bairro 
______________, no Município de __________________, ___, a participar do Processo de Licitação nº 
___/2024 instaurado pelo Município de Prado - BA, na modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2024, 
outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, 
CNPJ nº _________________________, bem como, para assinatura da respectivo ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, caso a empresa seja vencedora neste processo.  
 
Em caso de ser declarada como vencedora deste certame os pagamentos devidos deverão ser realizados 
na conta corrente n° ______________, agência ______________, Banco ___________________ de 
titularidade da empresa acima identificada.  
 
 
 
 
_____________, em ____ de ______ 20__. 
 
 
 
  
__________________________________________________  
Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante  
 
 
 
Observações:  
1º. Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá 
constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, 
devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura.  
 
2º. Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, com 
a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



     

 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DE  PROPOSTA FINACEIRA 
 

SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE DE LIXO DOMICILIAR, RETIRADA DE ENTULHOS E 
GALHADAS 

   

ITEM Descritivo 
Marca / 
Modelo 

Und. 
Quant. 
Mensal 

Quant. 
Anual 
X12 

Valor Unit 
Valor Global 

Anual 

1 

CAMINHÃO EQUIPADO COM CAÇAMBA COLETORA 
COMPACTADORA DE LIXO, COM CAPACIDADE DE 
15M3 (Incluso: Veículo reserva, veículo para a fiscalização 
da execução dos serviços, Custos de depreciação, juros 
sobre o capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade Minima de Veiculos 5 + 
1 reserva 

  hora 1424 17088     

2 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 
HP(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

3 

CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3, TRUCADO CABINE 
SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, INCLUSIVE 
CAÇAMBA METÁLICA(Incluso: Custos de depreciação, 
juros sobre o capital empregado, seguro, alojamento e 
abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.)Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

4 

CAMINHÃO POLIGUINDASTE DUPLO COM 
FORNECIMENTO DE 02 (duas) CAIXAS 
COLETORAS(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre 
o capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

5 

MINICARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 
LÍQUIDA DE 47HP, COM VASSOURA MECÂNICA 
ACOPLADA(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade minima de 2 veiculos  

  hora 352 4224     

6 

CAMINHÃO PIPA 10.000 L, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA(Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade minima de 
1 veiculo  

  hora 176 2112     

7 

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 125 HP, PESO 
OPERACIONAL 12,9 T, COM LÂMINA 2,7 M3(Incluso: 
Custos de depreciação, juros sobre o capital empregado, 
seguro, alojamento e abrigo, manutenção e reparos, 
lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

8 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, TOCO, PESO BRUTO 
TOTAL 16.000 KG, INCLUSIVE CAÇAMBA 
METÁLICA(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade minima de 5 veiculos  

  hora 880 10560     

9 

TRATOR DE PNEU, POTÊNCIA 65HP, COM ROÇADEIRA 
(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: 
Combustível.)Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     



     

 

 

10 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6 
FLEX, CAMBIO MANUAL POTÊNCIA 101/104 cv, 2 
PORTAS (Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade de 1 veiculo  

  
locação 
mensal 

1 12     

11 

TRATOR DE PNEU, POTÊNCIA 65HP, COM GRADE DE 
DISCO (Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o 
capital empregado, seguro, alojamento e abrigo, 
manutenção e reparos, lubrificantes e operador.Não 
incluso: Combustível.) Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

12 

CAMINHÃO TOCO CARROCERIA DE MADEIRA (Incluso: 
Custos de depreciação, juros sobre o capital empregado, 
seguro, alojamento e abrigo, manutenção e reparos, 
lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 5 veiculos.  

  hora 880 10560     

13 

CAMINHÃO COMBOIO LIMPA FOSSA (Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade minima de 
1 veiculo  

  hora 176 2112     

14 

MOTOCICLETA 5 MARCHAS 125CC (Incluso: Custos de 
depreciação, juros sobre o capital empregado, seguro, 
alojamento e abrigo, manutenção e reparos, lubrificantes e 
operador.Não incluso: Combustível.) Quantidade de 3 
veiculos  

  
locação 
mensal 

3 36     

15 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP 
(Incluso: Custos de depreciação, juros sobre o capital 
empregado, seguro, alojamento e abrigo, manutenção e 
reparos, lubrificantes e operador.Não incluso: Combustível.) 
Quantidade minima de 1 veiculo  

  hora 176 2112     

 

1 DECLARAÇÕES: 

1.1. Preço: Nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes 
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre os fornecimentos da presente 
licitação. 

1.2. Condições de Execução: Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data 
de abertura do certame. 

 
 
Prado-BA, _____ de _______________ de 20 xx. 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Razão Social / CNPJ 

Nome do representante legal 
Nº do RG do Representante Legal 

 


